
 
 

Influência da liderança abusiva na adoção de comportamentos 

contraprodutivos: impacto da inteligência emocional 

 
 
 
 
Catarina Falcão Pardal  

 
 

 

Mestrado em Psicologia Social e das Organizações  

 
 

Orientador: 

 

Doutor Vítor Hugo Silva, Professor Auxiliar Convidado  

 

ISCTE-IUL  

 
 

Novembro, 2020  



 

 

 
 
 
 
 

Influência da liderança abusiva na adoção de comportamentos 

contraprodutivos: impacto da inteligência emocional 

 
 
 
 
Catarina Falcão Pardal  

 
 

 

Mestrado em Psicologia Social e das Organizações  

 
 

Orientador: 

 

Doutor Vítor Hugo Silva, Professor Auxiliar Convidado  

 

ISCTE-IUL  

 
 

Novembro, 2020  



 

 
i 

 
AGRADECIMENTOS 

 

Durante a realização desta dissertação em vários momentos equacionei desistir de concluir esta 

tarefa. A pressão de ter um emprego que exigia muito de mim levou-me várias vezes a 

questionar se seria possível completar esta etapa da minha vida. Agradeço a todos aqueles que 

me encorajaram e me deram força para continuar e não desistir de concluir aquela que era a 

última etapa do meu percurso académico.   

Em primeiro lugar, quero agradecer ao meu orientador Doutor Vítor Hugo Silva, que 

sempre me apoiou durante este longo percurso e que me motivou a continuar. A sua ajuda, 

orientação e constante feedback permitiram-me concluir este trabalho com sucesso. A sua 

compreensão daquele que era o meu dia a dia, por trabalhar e estudar, motivaram-me a não 

desistir e perceber que seria possível concluir a minha dissertação.  

Em segundo lugar gostava de agradecer aqueles que são os pilares da minha vida, a minha 

família. À minha mãe, ao meu pai e à minha irmã, que sempre me encorajaram e fizeram 

acreditar que eu conseguia. Que sempre me apoiaram e fizeram perceber que se desse o meu 

melhor, não havia maneira de não conseguir terminar esta etapa. Obrigada mãe e pai por todo 

o esforço e o suporte que me deram durante o meu percurso académico.  

Agradeço também ao meu namorado, que nunca me deixou cair nem desistir. Que sempre 

esteve ao meu lado e me incentivou a seguir em frente e a dar mais e melhor de mim. Que 

sempre me fez ver o lado bom das coisas e que me ajudou a ser mais objetiva e focada na 

resolução do problema.   

Aos meus amigos do ISCTE, obrigada por tudo. Pelas partilhas de desespero, pelo apoio 

mútuo constante e pelo incentivo que foram para mim. Não teria conseguido superar esta etapa 

se não o tivesse feito em conjunto com vocês. Um especial agradecimento ao Bruno ao 

Bernardo e ao Tiago, por terem sido um grande apoio e amigos incansáveis ao longo deste 

percurso.   

Quero agradecer também a todos os meus amigos que me fizeram sempre ver a luz ao fundo 

do túnel e sempre me deram força para continuar neste que foi uma fase atribulada da minha 

vida. Acreditaram sempre que eu era capaz e sempre me fizeram acreditar que eu era capaz de 

superar este desafio.  

Por fim, agradeço também aos meus colegas de trabalho, que sempre me incentivaram a 

terminar a minha dissertação e me ajudaram em tudo o que eu precisei.  

 



 
ii 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 
iii 

RESUMO 

 

A presença de uma supervisão abusiva numa organização pode ter várias consequências 

negativas para a organização. O presente estudo correlacional tem como objetivo analisar 

relação da perceção de uma supervisão abusiva e a adoção de comportamentos contraprodutivos 

por parte dos colaboradores, podendo esta relação ser moderada pela inteligência emocional do 

colaborador. Em suma, no caso de o colaborador percecionar a sua chefia como abusiva, será 

de esperar que este esteja menos propenso a adotar comportamentos contraprodutivos no caso 

de apresentar um maior nível de inteligência emocional. Os resultados suportam as hipóteses 

propostas. 

 

Palavras-chave: Liderança Abusiva, Comportamento contraprodutivos, Inteligência 

Emocional.  
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ABSTRACT 

 

The presence of an abusive supervision in an organization can have several negative 

consequences for it. This correlational study aims to analyze the perception of an abusive 

supervision and the adoption of counterproductive work behavior by its employees, having the 

possibility that this relationship can be moderated by the employee’s emotional intelligence. 

Succinctly, if the employee perceives his boss as abusive, it is to be expected that he is less 

likely to adopt counterproductive work behavior if he has a higher level of emotional 

intelligence. The results support the proposed hypotheses. 

 

Keywords: Abusive Supervision, Counterproductive Behaviors, Emotional Intelligence.  
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A liderança é um dos aspetos da vida organizacional que têm sido alvo de grande atenção. A 

proliferação de estudos sobre este tema justifica-se pelo impacto que os líderes têm nas 

empresas. A natureza da liderança, o modo como é exercida e o efeito que tem nos subordinados 

determina muitos dos comportamentos e atitudes face ao trabalho. 

Segundo Bass (1990), existem muitas definições de liderança, quase tantas como os autores 

que abordam este tema. Isto resulta não só da complexidade dessas definições por parte dos 

autores como da evolução epistemológica das teorias da liderança. Se numa primeira fase as 

teorias se focaram essencialmente no comportamento dos líderes eficazes, atualmente 

assistimos a uma mudança de foco, reconhecendo-se abordagens à liderança preocupadas com 

ideias mais abrangentes, procurando incorporar o poder de influência do comportamento do 

líder, da relação entre líder e liderados e a seu modo de agir perante situações e contextos 

específicos (Wells & Peachey, 2011). 

Liderar constitui um processo de exercício de influência sobre os outros com o propósito 

de alcançar objetivos ou metas comuns (e.g., Indvik & Northouse, 2004; Yukl, 2020), baseado 

na interação entre membros de um grupo, no qual o líder determina um nível de expetativas 

sobre o desempenho e disponibiliza os recursos necessários a esse desempenho (Bass, 2000). 

Especificamente, trata-se de um processo de influência, coordenação e motivação de um grupo 

de pessoas tendo em vista a sua adesão a um objetivo comum (Fraga, 2018). 

A pesquisa tem vindo a focar-se nos comportamentos positivos dos líderes uma vez que, os 

resultados observados traduzem-se em níveis de motivação e performance elevados (e.g. 

Cameron, 2012; Risambessy et al., 2012; Wang et al. 2012). De acordo com Novo (2015), uma 

liderança positiva é responsável por grande parte do desenvolvimento de uma organização e 

permite que esta seja competitiva e capaz de fazer face aos desafios do mercado onde opera. Se 

a liderança não for positiva a organização poderá estar condenada ao fracasso. Por esta razão, 

vários autores têm dedicado grande atenção à liderança destrutiva (e.g. Lin et al., 2013; Liu et 

al., 2012; Tepper, 2000), uma vez que este tipo de liderança tem um impacto negativo nas 

organizações. Neste sentido, a importância e a relevância do papel do líder na organização e o 

impacto que o estilo de liderança poderá ter tanto na organização como nos subordinados, 

revela-se pertinente aprofundar, bem como, explorar o impacto e consequências do exercício 

de uma liderança de natureza abusiva. 

A supervisão abusiva é definida como a perceção de um subordinado sobre a exibição 

repetida de ações hostis por parte do seu supervisor envolvendo a exposição contínua a maus 

tratos hierárquicos (Tepper, 2000). Este estilo de liderança enquadra-se no domínio dos 
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comportamentos intencionais, o que significa que os supervisores executam o comportamento 

abusivo com um propósito (Tepper, 2000). 

De acordo com Reed (2004) a presença de uma supervisão abusiva pode dar origem a 

stresse organizacional, promover valores organizacionais negativos, falta de esperança no local 

de trabalho, falta de confiança nos grupos de trabalho, baixa coesão grupal e de espírito de 

equipa, e consequentemente, maior dificuldade no diagnóstico de problemas na organização. 

Adicionalmente, vários autores sugerem que o impacto da supervisão abusiva na 

sustentabilidade da organização constitui um aspeto a considerar uma vez que, perante líderes 

abusivos parece existir maior tendência dos subordinados a abandonar a organização ou a adotar 

atitudes e comportamentos face ao trabalho considerados negativos ou contraprodutivos (e.g., 

Ambrose et al., 2002; Aquino et al., 2001; Ashforth, 1997; Bies & Tripp, 1998; Burris et al., 

2008; Mitchell & Ambrose, 2007; Skarlicki & Folger, 1997; Starrat & Grandy, 2010; Zellars, 

et al., 2002;). Por exemplo, Wei e Si (2011) observaram que a existência de uma supervisão de 

natureza abusiva aumenta a propensão dos subordinados a adotar comportamentos de 

sabotagem, desvio e roubo.  

Segundo Robinson e Greenberg (1998) comportamentos contraprodutivos são 

comportamentos intencionais por parte de um membro da organização contrários aos interesses 

legítimos dessa organização. Trata-se de um comportamento intencional que viola as normas 

organizacionais com a intenção de prejudicar a organização, os seus funcionários ou ambos 

(Bennett & Robinson, 2003).  

A supervisão abusiva constitui uma avaliação subjetiva que os subordinados fazem com 

base nas observações do comportamento dos seus supervisores. Esta avaliação pode ser 

enviesada pelo contexto no qual a avaliação é feita (e.g., o ambiente de trabalho ou perceções 

por parte dos colegas de trabalho) ou dependendo de certas características individuais do 

subordinado como a personalidade ou o perfil demográfico. Neste sentido, analisar as 

características individuais dos subordinados, o modo como estas afetam a perceção da 

existência de comportamentos abusivos por parte do supervisor e o efeito que a vivência deste 

fenómeno no local de trabalho poderá ter na adoção de comportamentos contraprodutivos, 

encontra-se alinhado com o movimento atual assumido pela pesquisa, a qual tem intensificado 

a tentativa de identificação das características dos subordinados que contribuem para melhorar 

suas atitudes e comportamentos no trabalho como é o caso da inteligência emocional (Choi et 

al., 2011).  

A inteligência emocional destaca-se como uma característica que permite aos indivíduos 

lidar de uma forma mais eficaz com as suas próprias emoções e com as dos outros, 
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demonstrando maior capacidade de integração em grupos, de cooperação e controlo dos 

comportamentos com vista ao sucesso organizacional (Mayer & Salovey, 1997). Salovey e 

Mayer (1990) e Goleman (2012) sugerem que a inteligência emocional é um driver fundamental 

para promover atitudes positivas dos colaboradores. Neste sentido, os colaboradores com níveis 

mais altos de inteligência emocional poderão obter um melhor desempenho no trabalho uma 

vez que se encontram mais aptos para identificar e compreender as emoções dos outros (Coté 

& Miners, 2006) podendo, no caso dos contextos em que a supervisão tem uma natureza 

abusiva, demonstrar menor propensão para a adoção de comportamentos contraprodutivos. 

O presente trabalho de investigação procurará examinar o impacto da inteligência 

emocional na relação entre a perceção de liderança abusiva e a adoção de comportamentos 

contraprodutivos. Para tal, foram mobilizados os contributos da pesquisa na área da Psicologia 

Social e das Organizações no que respeita à análise dos processos psicossociais subjacentes às 

variáveis em estudo. A presente dissertação encontra-se organizada em cinco capítulos. O 

primeiro capítulo apresenta um racional teórico sobre os constructos em análise e o modo como 

se articulam entre si, tendo em vista o suporte às hipóteses propostas. Os restantes capítulos 

apresentam o estudo conduzido com o objetivo de testar as hipóteses propostas e incluí a 

apresentação dos procedimentos levados a cabo, a metodologia os resultados, a discussão e 

conclusão onde se apresentam também as limitações do estudo e sugestões para pesquisas 

futuras.  
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1.1. LIDERANÇA ABUSIVA  

1.1.1. DEFINIÇÃO 

 
Supervisão abusiva é definida como a perceção de um subordinado sobre a exibição repetida 

de ações hostis por parte do seu supervisor (Tepper, 2000). São considerados comportamentos 

abusivos por parte do supervisor ações como explosões de raiva, ridicularização pública, tomar 

crédito pelos sucessos dos subordinados e subjugação destes, sendo excluídas agressões físicas 

(Keashly et al., 1994). 

Especificamente, a supervisão abusiva envolve a exposição contínua ao que se pode 

denominar de maus tratos hierárquicos. De acordo com Ashforth (1997), a supervisão abusiva 

constitui um conjunto de comportamentos sistemáticos e repetidos por parte da chefia que 

condicionam os resultados da organização por via do menosprezo e sabotagem dos objetivos 

organizacionais, uma vez que afetam de forma negativa a motivação, a satisfação com o 

trabalho e o bem-estar dos colaboradores. Trata-se de um estilo de liderança enquadrada no 

domínio dos comportamentos intencionais, o que significa que os supervisores executam o 

comportamento abusivo com um propósito (Tepper, 2000), de forma sustentada e duradoura 

sendo provável que o comportamento abusivo persista até que o alvo do abuso termine o 

relacionamento, a chefia termine o relacionamento ou modifique o seu comportamento (Jezl et 

al., 1996; Shepard & Campbell, 1992). 

Starratt e Grandy (2010) conduziram um estudo sobre a experiência de jovens trabalhadores 

com líderes abusivos que permitiu identificar comportamentos como o favorecimento, a 

aplicação de punições de forma arbitrária, comportamentos de ameaça, a confusão entre 

fronteiras pessoais e profissionais, a criação de expetativas irrealistas ou a adoção de outras 

práticas no tratamento dos subordinados consideradas ilegais e antiéticas. 

Apesar da enorme quantidade de pesquisa em torno do fenómeno da supervisão abusiva, a 

definição de supervisor abusivo ainda não é consensual. Contudo, características individuais 

como a propensão para o auto-enaltecimento, desinteresse pelo clima organizacional, 

perversidade ou imaturidade têm surgido na literatura como fatores com influência na adoção 

por parte das chefias de comportamentos de natureza abusiva no contexto de trabalho (e.g., 

Reed, 2004; Starrat & Grandy, 2010). Alguns autores têm dedicado a sua atenção à tentativa de 

caracterização dos líderes abusivos. Por exemplo, Kellerman (2004) sugere a existência de sete 

tipos de líderes abusivos: incapazes, agressivos, impulsivos, corruptos, indiferentes, distantes e 

de espírito fechado, enquanto que Hughes e colegas (1999) apontam a saliência lado negro da 

personalidade como um aspeto a ter em atenção, reconhecendo aos líderes abusivos 
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características como insensibilidade interpessoal, narcisismo, impulsividade e medo do 

fracasso. 

Mais recentemente, dois aspetos particulares têm sido alvo de atenção: a assimetria de 

poder e o maquiavelismo (e.g., Aryee et al., 2007; Kiazad et al., 2010). No que respeita ao poder 

dos supervisores sugere-se que a assimetria natural que caracteriza a relação entre chefia e 

subordinados cria amplas oportunidades para a ocorrência de abusos caso o supervisor seja 

propenso a manipular e explorar os subordinados. Ou seja, perante um supervisor em que o 

maquiavelismo constitui um traço saliente da personalidade, a assimetria de poder poderá 

favorecer um contexto propício à supervisão abusiva. Esta perspetiva enquadra-se no modelo 

geral de agressão (Anderson & Bushman, 2002), o qual propõe que determinadas características 

individuais bem como os processos de interação social predispõem as pessoas a adotarem 

comportamentos agressivos. 

 

1.1.2. CONSEQUÊNCIAS DA LIDERANÇA ABUSIVA  

 
A liderança é um processo essencialmente relacional pelo que, a qualidade da relação entre líder 

e liderados é determinante, sendo notório o efeito que este aspeto da vida organizacional tem 

nos comportamentos e atitudes dos colaboradores bem como na relação que estabelecem com 

a sua organização (e.g., Liden et al., 2014 ; Zhu & Zhang, 2020). 

A pesquisa sugere que a supervisão abusiva se relaciona de forma negativa com a satisfação 

no trabalho (e.g., Moin et al., 2020; Wang et al., 2020). Geralmente, este tipo de chefia exige 

demasiado dos seus subordinados, tornando o dia de trabalho numa experiência desagradável. 

Em resultado disto assiste-se a um decréscimo da motivação e do envolvimento, com impacto 

no desempenho e produtividade. Especificamente, quando são alvo de supervisão abusiva, os 

colaboradores tendem a reagir negativamente. Por um lado, podem apresentar reações 

psicológicas e psicossomáticas resultantes da pressão de que consideram ser alvo (Reed, 2004), 

as quais se traduzem geralmente em baixas expetativas relativamente à organização, baixa 

motivação e níveis elevados de stress. Por outro, em muitos casos, adotam comportamentos de 

oposição, desconsiderando ordens ou orientações da chefia e revelam baixos níveis de 

confiança na liderança (Ashforth, 1997; Tepper, 2001). Como sugere Garrido (2012), o impacto 

do comportamento dos líderes nos seus subordinados pode ser tão contraproducente que leva a 

uma perda de admiração pelo ofício ou pior, depois de tanta frustração, a que reproduzam as 

ações da liderança. 
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Neste sentido, é fundamental considerar o impacto da supervisão abusiva nas organizações. 

A adoção de comportamentos moralmente condenáveis por parte da chefia tem impacto na 

qualidade do desempenho individual e organizacional (Vega & Comer, 2005), na perceção de 

justiça e na satisfação e bem-estar geral dos colaboradores (Tepper, 2000) podendo inclusive 

produzir efeitos negativos no equilíbrio entre a vida profissional e a vida pessoal (Garrido, 

2012). Segundo Starrat & Grandy (2010), este tipo de exercício da liderança tem custos 

elevados e traduz-se, em muitos casos, numa cultura antiética, elevados níveis de rotatividade, 

distanciamento e represálias por parte dos colaboradores. Especificamente, além da tendência 

para uma menor eficiência no local de trabalho (e.g., Lanyon & Goodstein, 2004; Sackett, 2002; 

Sackett & DeVore, 2002; Yang, 2008), verifica-se uma maior propensão dos colaboradores 

para adotarem comportamentos contraprodutivos como por exemplo, falha na execução das 

tarefas, sabotagem, roubo ou destruição de propriedade material da organização (Wei & Si., 

2011). Este tipo de comportamentos resulta da acumulação de sentimentos negativos como 

raiva e frustração (e.g., Bies & Tripp, 1998; Fox et al., 2001; Martinko et al., 2002; Tepper, 

2000) face à atitude da liderança, a qual é percecionada pelos colaboradores como uma ameaça 

ao autointeresse e identidade social (Kernan et al., 2016). Em resultado, são desenvolvidas 

atitudes positivas face aos comportamentos contraprodutivos numa perspetiva de reciprocidade, 

isto é, face a um tratamento desfavorável, uma resposta desfavorável é produzida (Ju et al., 

2019). 

 

1.2. COMPORTAMENTOS CONTRAPRODUTIVOS  

 

As organizações são, pela sua natureza, contextos privilegiados para a ocorrência de processos 

de interação social e de comportamentos individuais e grupais com impacto na vida dos 

membros, da organização e da sociedade em geral (Rahman et al., 2008). Muitos destes 

comportamentos levados a cabo por indivíduos, de forma isolada ou por grupos, são 

caracterizados como negativos, destrutivos e antiéticos. Têm por isso um forte impacto em 

termos psicológicos, sociais e financeiros e assumem atualmente forte relevância quer no meio 

académico como profissional (Spector et al., 2006). 

A pesquisa sugere que estas condutas impróprias, não admissíveis ou, para além dos 

normativos comummente aceites, com consequências negativas para indivíduos, organizações 

e sociedade constituem comportamentos de natureza contraprodutiva (Gruys & Sackett, 2003), 

de cidadania organizacional negativa (Bolino et al., 2013), disfuncionais (Carson et al., 2012) 

ou desviantes (Peterson, 2002). 
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Comportamento contraprodutivo no local de trabalho é definido como o conjunto de 

condutas adotadas que são "prejudiciais à organização por afetarem diretamente o 

funcionamento ou a propriedade, ou por prejudicarem os funcionários de uma forma que 

reduzirá a sua eficácia" (Fox et al., 2001). 

Griffin e O’Leary-Kelly (2004) propõem que o comportamento contraprodutivo pode 

assumir uma variedade de condutas, todas elas pertencentes à margem escura da organização, 

levadas a cabo por um colaborador, ou um grupo de colaboradores, com impacto negativo para 

os outros colaboradores e/ou para a própria organização. Por seu lado, Robinson e Bennett 

(1995, p. 556) definem comportamento contraprodutivo como o conjunto de “comportamentos 

voluntários que violam as normas organizacionais de forma significativa, ameaçando o bem-

estar da organização, dos seus membros, ou de ambos”. Trata-se de um desvio deliberado, 

voluntário e intencional relativamente às normas organizacionais e/ou sociais que pode ser 

dirigido à própria organização como por exemplo, prolongar propositadamente as horas extra 

ou roubar material, ou aos membros da organização como situações de abuso verbal ou de 

assédio (Robinson & Bennett, 2003).  

A pesquisa sugere que o comportamento contraprodutivo requer por um lado, uma decisão 

do indivíduo em infringir as normas e por outro, que a conduta adotada tenha impacto negativo 

nos legítimos interesses da organização (e.g., Gruys & Sackett, 2003; Marcus & Schuler, 2004). 

Especificamente, a consequência tangível de uma determinada ação vista como negativa não 

constitui por si só um comportamento de natureza contraprodutiva. Será necessário que esta 

ação seja exercida de modo propositado e consciente mesmo com o intuito final de beneficiar 

o próprio ou mesmo se o intuito de prejudicar não for atingido. Ou seja, a natureza negativa 

eventualmente expectável do resultado da ação é o bastante para que o comportamento seja 

considerado contraprodutivo (Marcus & Schuler, 2004). 

Apesar de certos comportamentos poderem ser identificados pela organização como 

contraprodutivos, não significa que os seus autores tenham forçosamente o mesmo 

entendimento. Os indivíduos podem adotar este tipo de comportamento porque acreditam que 

as suas ações são justificadas pois servem para conservar e salvaguardar as suas necessidades, 

repor a justiça ou até defender as suas ideias (Robinson & Bennett, 2000). 

Alguns autores dedicaram-se ao estudo de comportamentos contraprodutivos específicos 

tais como o furto, a represália ou a vingança (e.g. Bies et al., 1997; Greenberg, 1990; Skarlicki 

& Folger, 1997), observando-se uma relevância significativa pelas agressões físicas e 

psicológicas que acontecem no seio das organizações (Spector et al. 2006). Estes 

comportamentos encontram-se sobretudo associados a emoções negativas, tais como o rancor 
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ou a frustração, como reação a elementos stressores com origem no ambiente de trabalho, sendo 

consideradas duas dimensões: agressões hostis e agressões instrumentais. As agressões hostis 

estão normalmente associadas com comportamentos impulsivos, agressivos, que têm como 

objetivo central prejudicar o alvo. As agressões instrumentais vão para além de causar 

prejuízos, tendo como principal objetivo a retaliação ou a vingança (Berkowitz, 1998). 

Em contraste, outros autores (e.g., Chen & Spector, 1992; Hanisch et al., 1998) assumem 

uma visão mais abrangente, associando os comportamentos contraprodutivos a diferentes alvos 

(Spector et al., 2006), sugerindo o agrupamento dos comportamentos contraprodutivos em duas 

classes distintas: os comportamentos contraprodutivos dirigidos à organização (que incorporam 

todos as utilizações indevidas da propriedade do empregador) e os comportamentos 

contraprodutivos dirigidos à produção (que infringem as regras pré-estabelecidas quanto à 

realização das funções).  

No entanto, Robinson e Bennett (1995) consideram a proposta de Spector e colegas (2006) 

é ausente no que respeita ao comportamento contraprodutivo dirigido aos membros da 

organização o que, na perspetiva dos autores é crucial para a compreensão do fenómeno. Neste 

sentido, avançam uma conceptualização do comportamento contraprodutivo tendo em 

consideração duas dimensões: a dimensão organizacional/interpessoal e a dimensão relativa à 

gravidade dos comportamentos contraprodutivos. A primeira dimensão, de teor qualitativo, 

identifica o alvo do comportamento: a organização ou um colaborador concreto. A segunda 

dimensão, de natureza quantitativa, aborda a seriedade ou severidade do, classificando-os 

conforme os prejuízos que provocam ao alvo. A interseção destes dois eixos origina quatro 

tipos de comportamentos contraprodutivos (Robinson & Bennett, 1995): (1) relativamente à 

propriedade, quando o colaborador se apropria ou compromete bens materiais e/ou de trabalho 

sem a autorização dos seus superiores hierárquicos, sendo o comportamento qualificado como 

pouco grave; (2) relativamente à produção, sempre que o colaborador age contrariamente às 

normas, regras e pressupostos da organização, ou baixa intencionalmente, a quantidade e a 

qualidade da sua performance, sendo o comportamento qualificado como grave; (3) de cariz 

interpessoal, sempre que o colaborador assume uma conduta conflituosa, ofensiva, ou até 

mesmo agressiva e violenta para com outros elementos da organização, sendo o comportamento 

qualificado como muito prejudicial; e (4) de cariz político, sempre que o colaborador procura 

colocar outro membro da organização numa situação de inferioridade ou desvantagem, sendo 

este um comportamento de pouca gravidade. 

O comportamento contraprodutivo ocorre em resposta a contextos de trabalho, práticas 

organizacionais desfavoráveis ou a juízos de valor negativos que o colaborador elabora 
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relativamente à sua organização (Colbert et al., 2004; Lee & Alan, 2002). Neste caso, Zoghbi-

Manrique-de-Lara (2010) sugere que a perceção de justiça desempenha um papel fundamental 

sendo que, perante um tratamento considerado negativo ou ameaçador, o comportamento 

contraprodutivo é percecionado pelo colaborador como uma ação que visa restituir o equilíbrio 

na relação que este mantém com a sua organização. Especificamente, trata-se da adoção de 

condutas que procuram restabelecer o sentimento individual de justiça. O colaborador identifica 

um conjunto de ameaças ao autointeresse e identidade social (Kernan et al., 2016) e desenvolve, 

numa perspetiva de tratamento recíproco, uma atitude positiva face aos comportamentos 

contraprodutivos (Ju et al., 2019). Adicionalmente, este fenómeno pode ser analisado sob a 

perspetiva da teórica do licenciamento moral (Bolino et al., 2013; Nisan, 1991) uma vez que, 

os colaboradores ao entenderem que são alvo de um tratamento injusto poderão sentir-se 

“acreditados” para adotarem comportamentos eticamente questionáveis. Como referem Merritt 

e colegas (2010, p. 344) “quando as pessoas se encontram sob ameaça, as suas ações futuras 

serão (ou poderão ser) moralmente dúbias”. 

Segundo Tobin (2001), a perceção de discrepâncias entre o ambiente de trabalho real e o 

desejado pelo colaborador pode conduzir a sentimentos de frustração e mau estar que podem 

ser atenuados caso a organização reconheça a existência de problemas e procure corrigi-los. 

Caso contrário, o colaborador poderá tender a procurar dissipar esses sentimentos negativos 

atuando de modo a repor algum equilíbrio na relação. Por exemplo, a perceção de um ambiente 

de trabalho hostil pode aumentar a propensão individual para condutas contraprodutivas 

dirigidas aos membros da organização (Fagbohungbe et al., 2012). Também alguns fatores 

relacionados com a função podem originar comportamentos contraprodutivos. Por exemplo, a 

perceção de baixa autonomia, a ambiguidade e a confusão de papéis parecem promover 

sentimentos de mau estar e de desequilíbrio na relação que o colaborador mantém com a sua 

organização (Tobin, 2001).  

A literatura aponta que as condutas nocivas, antiéticas e destrutivas são cada vez mais 

usuais no dia a dia das empresas. Representam custos financeiros, sociais e psicológicos 

significativos sendo por isso um tema cada vez mais importante entre os académicos e 

profissionais. Estes comportamentos são ainda estudados dado, em casos mais sérios, 

conduzirem a elevados custos administrativos e judiciais (Spector et al., 2006). 

Os custos associados aos comportamentos contraprodutivos podem ser classificados 

segundo as despesas que constituem para as organizações, desempenhando assim uma 

diversidade de formatos. Estes custos podem ser diretos, objetivos e quantificáveis (como o 
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furto ou a sabotagem), ou indiretos e subjetivos (como é o caso das condutas relacionais). 

Podem ainda estar associados com as conexões exteriores da organização e a sua reputação.  

Uma das principais questões da adoção dos comportamentos contraprodutivos no local de 

trabalho é o impacto que estes têm sobre os colaboradores. As pessoas são a componente mais 

valiosa das empresas, os custos indiretos e subjetivos, com efeitos sociais elevados, são, 

segundo Griffin e O’Leary-Kelly (2004), aqueles que assumem maior relevância. Em termos 

gerais, num contexto organizacional caracterizado pela ocorrência de comportamentos 

contraprodutivos, as pessoas apresentam maiores níveis de stress, decrescimento da eficiência, 

e menor otimização do tempo, bem como, o aumento da intenção de saída da organização 

(Peterson, 2002). Adicionalmente, podem ainda verificar-se reações de natureza física, 

psicológica e psicossomática decorrente do impacto emocional e cognitivo que o ambiente 

criado pela ocorrência de comportamentos contraprodutivos pode fazer surgir no seio da 

organização e nas relações interpessoais entre membros (Burke & Fiksenbaum, 2008).  

Conforme referido anteriormente, a pesquisa (e.g., Mitchell & Ambrose, 2007) tem vindo 

a sugerir que um dos fatores associado à adoção deste tipo de comportamentos prende-se com 

a perceção por parte dos colaboradores da existência de um comportamento de natureza abusivo 

por parte da sua chefia. Neste sentido, propõem a primeira hipótese de estudo: 

 

H1: A perceção de supervisão abusiva afeta positivamente a propensão 

dos colaboradores para adotarem comportamentos contraprodutivos. 

 
1.3. INTELIGÊNCIA EMOCIONAL 

 

Uma organização é, pela sua natureza, um contexto de interação social, pelo que a gestão das 

emoções é considerada fundamental. Em muitos casos verificam-se situações em que é 

necessário controlar ou minimizar as emoções negativas, sendo por isso fulcral que os membros 

tenham a capacidade, não só de compreender as próprias emoções, como também as dos outros. 

Caso contrário, é expectável um impacto negativo na satisfação e desempenho laboral (Brunetto 

et al., 2012).  

A inteligência emocional constitui uma área de interesse para as organizações uma vez que 

a regulação das emoções determina e muito a qualidade das relações interpessoais, o 

compromisso organizacional, a satisfação e a produtividade. Vários estudos demonstram que 

pessoas emocionalmente inteligentes são capazes de desenvolver e manter relações de 

qualidade, gerir os sentimentos negativos e ampliar os positivos (e.g., Jordan & Troth, 2011; 
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Miao et al., 2016; 2017). Além disso, segundo Miao et al. (2017), por conseguirem lidar mais 

facilmente com as emoções e com acontecimentos negativos, os colaboradores apresentam, por 

exemplo, menor intenção de saída da organização. Wong & Law (2002) sugerem que na 

interação entre indivíduos, a regulação e o reconhecimento das emoções são fatores 

determinantes para a qualidade dessas interações. Estes autores afirmam ainda que indivíduos 

emocionalmente mais inteligentes conseguem usar os seus mecanismos de regulação emocional 

de forma a criar emoções positivas e promover o crescimento intelectual e emocional. 

A pesquisa sobre a Inteligência Emocional (IA) emergiu, em grande parte, do estudo na 

área da cognição e da emoção, das noções de inteligência social, inteligência prática e da 

inteligência pessoal, assim como das descobertas na área da neurobiologia (Ackerman & Goff, 

1994). Salovery e Mayer (1990) sugerem que a inteligência emocional é a habilidade para 

controlar as emoções, as próprias e as dos outros, a capacidade de distinguir as emoções e usar 

essa informação para conduzir pensamentos e ações. Neste sentido, a inteligência emocional 

compreende a avaliação, expressão verbal e não verbal das emoções, a regularização das 

próprias emoções e dos outros e, também, o uso do conteúdo emocional na resolução de 

problemas. A inteligência emocional corresponde ainda à competência para apreender, 

percecionar e manifestar emoções, para consentir e criar novas emoções em nós próprios e nos 

outros (Mayer et al., 2000). Daniel Goleman (1999, p. 54) define inteligência emocional como 

“a capacidade de a pessoa se motivar a si mesma e persistir a despeito das frustrações; de 

controlar os impulsos e adiar a recompensa; de regular o seu próprio estado de espírito e impedir 

que o desânimo subjugue a faculdade de pensar; de sentir empatia e ter esperança”.  

Para este autor o mais determinante é saber qual o nível de inteligência emocional que cada 

um tem, isto é, o seu quociente emocional (QE), antes de se identificar o quociente de 

inteligência (QI). Refere: “ao contrário do QI, com os seus cem anos de história de investigação 

com centenas de milhares de pessoas, a inteligência emocional é um conceito novo. Mas os 

dados existentes sugerem que pode ser uma influência tão poderosa e por vezes ainda mais 

poderosa que o QI. E ao passo que há quem afirme que o QI não pode ser substancialmente 

alterado pela experiência ou pela educação (...) as competências emocionais cruciais podem 

sem a mínima dúvida ser aprendidas e aperfeiçoadas pelas crianças se nos dermos ao trabalho 

de lhas ensinar”. (Goleman, 1999, p. 54). Podem ainda ser referidas como aspetos relacionados 

com a inteligência emocional, o entendimento das próprias emoções, a capacidade de se colocar 

no lugar do outro e a competência de controlo das próprias emoções (Martin & Boek, 1997). 

Como refere Bar-On (2001), pessoas com quociente emocional elevado têm vantagens 

relativamente às pessoas com níveis baixos, benefícios esses que envolvem a compreensão 
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emocional, capacidade para resolver problemas, regulação do estado de espírito, empatia e 

capacidade para precaver sentimentos de dor e também a capacidade para pensar duma forma 

clara. Qualidades estas cruciais para se viver com sucesso, implicando a motivação para 

cumprir objetivos. Na mesma linha de raciocínio, Chabot (1998) propõe que pessoas com níveis 

elevados de quociente emocional aproveitam melhor a vida, são mais felizes e têm mais êxito.  

Em suma, pessoas com níveis mais elevados de inteligência emocional revelam maior 

capacidade para entender e controlar as emoções, refletindo um apaziguamento do stress, 

ansiedade e frustração, permitindo, desta maneira, um melhor uso do pensamento (e.g., 

Goleman, 2012; Mayer & Salovey, 1997;). Considera-se, por isso, que os indivíduos 

emocionalmente mais inteligentes são mais resilientes, superam mais facilmente os sentimentos 

negativos e são mais empáticos pois conseguem ler as emoções dos outros e ajustam os seus 

comportamentos para agirem da melhor forma possível, tendo por isso maior capacidade para 

lidar com supervisões abusivas. Como referido anteriormente, pessoas emocionalmente 

inteligentes são capazes de identificar as suas próprias emoções e as dos outros, demonstrando 

mais capacidade de se integrarem em grupos, cooperarem e controlarem comportamentos com 

vista ao sucesso organizacional e performance laboral, uma vez que compreender e regular 

emoções influencia o bem-estar intrapessoal e as relações interpessoais existentes em contexto 

organizacional (Law et al., 2004). Em muitos casos, é o membro do grupo emocionalmente 

mais inteligente, e não necessariamente o líder, que tem capacidade para chamar a atenção para 

os problemas pouco visíveis e, assim, contribuir para a autoconsciência do grupo (Davies et 

al.,1998).  

A pesquisa sugere que a perceção de supervisão abusiva se encontra positivamente 

relacionada com o sofrimento psicológico (e.g., Tepper, 2000; Tepper, 2007). Neste caso, 

colaboradores com elevados níveis de inteligência emocional conseguem lidar mais facilmente 

com o conflito, podendo estar mais “apetrechados” para a lidar com uma supervisão abusiva 

(Carmeli, 2003). Estes indivíduos parecem ter maior capacidade para lidar mais facilmente com 

supervisores abusivos, perceber e compreender as emoções desses supervisores, ter uma 

recuperação mais rápida do sofrimento psicológico regulando suas próprias emoções e 

direcionar as suas emoções ao desempenho construtivo do serviço (Grandey, 2003; Kruml & 

Geddes, 2000; Mayer & Salovey, 1997; Wong & Law, 2002). 

Além disso, um maior nível de inteligência emocional, poderá contribuir para reduzir a 

propensão para a adoção de comportamentos contraprodutivos uma vez que, pessoas 

emocionalmente inteligentes são mais capazes de controlar o comportamento, evitando 

condutas reativas, antissociais e de natureza antiética (e.g., Anderson et al.,1995; Austin et al., 
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2005; Fox et al., 2001; Lopes et al., 2005; Martin et al.,1998; Mavroveli et al., 2007; Mayer et 

al., 2000; Petrides et al., 2004;). 

Neste sentido, em que medida a inteligência emocional poderá contribuir como redutor da 

relação entre a perceção de supervisão abusiva e a adoção de comportamentos 

contraprodutivos? Como referido anteriormente, indivíduos emocionalmente inteligentes 

detêm maior capacidade de regulação das emoções. Perante uma situação sentida como 

ameaçadora tendem a adotar uma análise deliberada, consciente e estruturada do contexto, 

inibindo por exemplo a adoção de decisões e ações moralmente dúbias (Hopkins & Deepa, 

2018), bem como, deter os recursos necessários para fazer face à exaustão psicológica (Nanda 

& Randhawa, 2019), que parece resultar da exposição a situações de supervisão abusiva e que 

levam os indivíduos a procurar defender a integridade da sua identidade social. 

Neste sentido, propõem-se como segunda hipótese do presente estudo à inteligência 

emocional a atribuição do estatuto de variável moderadora na relação entre a perceção de 

supervisão abusiva e a adoção de comportamentos contraprodutivos. Especificamente, espera-

se que colaboradores com níveis mais elevados de inteligência emocional relevem menor 

propensão para a adoção de comportamentos contraprodutivos quando percecionam a sua 

chefia como abusiva. 

 

H2: A inteligência emocional modera a relação entre a perceção de 

supervisão abusiva e a adoção de comportamentos contraprodutivos por 

parte dos colaboradores. 

 

A Figura 1.1. apresenta o modelo de investigação proposto para esta dissertação, decorrente 

das hipóteses formuladas. O modelo representa uma moderação. Este modelo teórico prevê-se 

capaz de trazer um novo insight na relação entre a supervisão abusiva e os comportamentos 

contraprodutivos, prevendo-se que a inteligência emocional tenha um efeito moderador na 

relação entre as duas variáveis.   
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Figura 1.1. – Modelo de investigação proposto  
Nota: SA – Supervisão Abusiva; 
CCP –Comportamentos Contraprodutivos;  
IE – Inteligência Emocional  
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CAPÍTULO 2 - MÉTODO 
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2.1. PROCEDIMENTOS 

 

Considerando as hipóteses propostas foi desenvolvido um estudo de natureza correlacional. Os 

dados do presente estudo foram recolhidos entre 03/03/2020 até 27/07/2020 através de um 

questionário eletrónico desenvolvido na plataforma Qualtrics® e distribuído nas redes sociais, 

bem como, em algumas organizações após contacto direto. Contudo, a atual situação de 

pandemia condicionou a adesão dos participantes ao estudo. O questionário (Anexo B) continha 

um resumo da investigação, pertinência do tema em estudo e objetivos, informações sobre o 

consentimento informado (Anexo A), medidas relacionadas com as variáveis de interesse e 

questões de natureza sociodemográfica tendo em vista a caracterização da amostra. 

 
2.2. PARTICIPANTES 

 

A amostra, aleatória, de conveniência e não probabilística, é constituída por 117 participantes 

com uma idade média de 32,2 anos (DP = 10,14) dos quais, 55,4% do sexo masculino. No que 

respeita às habilitações literárias, 2,9% dos participantes têm o ensino básico, 11,8% o ensino 

secundário e 85,3% o ensino superior. A maioria (57,8%) refere ter um contrato efetivo com a 

sua organização, 25,5% um contrato a termo e os restantes participantes encontram-se em 

situações como prestação de serviços ou estágio. Os participantes são na sua maioria oriundos 

de médias ou grandes empresas (68,7%). Em termos de antiguidade, os participantes 

encontram-se na organização atual em média, há 4,87 anos (DP = 6,99) e trabalham com a 

chefia em média há 3,19 anos (DP = 4,80). De referir que a sensibilidade do tema em análise 

poderá ter tido impacto na adesão à participação. Exemplo desse aspeto será o facto de cerca 

de 20 participantes não terem fornecido dados sociodemográficos. 

 

2.3. MEDIDAS  

 

O instrumento de recolha de dados solicitou que participantes respondessem a um conjunto de 

itens tendo em vista o acesso às variáveis de interesse. Neste sentido foram incluídas as 

seguintes medidas: escala supervisão abusiva (Tepper, 2000), escala de comportamentos 

contraprodutivos no trabalho (Skarlicki e Folger 1997; Bennett & Robinson, 2000) e escala de 

inteligência emocional (Wong & Law ,2002). 

Supervisão abusiva. Conjunto de 15 itens adaptados de Tepper (2000) relativos à perceção 

da natureza e valência dos comportamentos da chefia. Por exemplo, “A minha chefia 
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ridiculariza-me.” ou “A minha chefia recorda-me os erros ou falhas que cometi no passado.” 

medidos com base numa escala de resposta tipo Likert de 5 pontos (1 = Não me recordo dele(a) 

usar esse comportamento comigo; 5 = Ele(a) usa frequente mente esse comportamento comigo). 

O nível de consistência interna foi de .947.  

Comportamento contraprodutivo. A escala de comportamento contraprodutivo no trabalho 

procura aceder à frequência de comportamentos deliberados com impacto negativo na 

organização ou nos membros organizacionais (Bennett & Robinson, 2000; Sarlicki & Folger, 

1997). Foram utilizados 19 itens traduzidos por Freire e colegas (2011). Um exemplo de um 

item relativo ao comportamento contraprodutivo relativo à organização era “Faltar por doença 

quando não está doente.” e um exemplo deste tipo de comportamento dirigido aos membros 

organizacionais era “Responder de forma desafiadora ao(à) chefe.”. A escala de resposta tipo 

Likert era de 7 pontos (1= Nunca; 7 = Todos os dias) e o nível de consistência interna foi de 

.887. 

Inteligência Emocional. Tendo em vista o acesso à forma como os indivíduos avaliam as 

próprias emoções, as emoções dos outros, ao uso das emoções e à regulação das próprias 

emoções foi utilizada a escala de inteligência emocional de Wong & Law (2002) tendo por base 

16 itens adaptados por Rodrigues e colegas (2011). Um exemplo de item que avaliava as 

próprias emoções: “Compreendo bem as minhas emoções.”. No que respeita à avaliação das 

emoções dos outros, um exemplo de item: “Reconheço as emoções dos meus amigos através 

do seu comportamento”. No que diz respeito à regulação das emoções um exemplo de item era: 

“Possuo um bom controlo das minhas emoções.”. A autoavaliação da inteligência emocional 

foi acedida tendo por base as respostas dos participantes a uma escala tipo Likert de 5 pontos 

(1 = Discordo completamente; 5 = Concordo totalmente). O nível de consistência foi de .893.   
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CAPÍTULO 3 - RESULTADOS 
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3.1. ESTATÍSTICA DESCRITIVA  

 

A tabela 3.1. apresenta as médias, desvios-padrão e correlações entre as variáveis de interesse. 

Neste caso, considerando a existência de variáveis dicotómicas, foi utilizado o rho de 

Spearman. 

 

Tabela 3.1. Médias, desvios-padrão, correlações e níveis de consistência interna. 

  M DP 1 2 3 4 5 6 7 8 9 
1. Comportamento 
    contraprodutivo 

1,72 0,69 (.947) 
        

2. Supervisão  
    abusiva 

1,61 0,79 ,539** (.887) 
       

3. Inteligência 
    emocional 

3,84 0,55 -,542** -,308** (.893) 
      

4. Idade 32,2 10,14 -,102 ,072 ,269** 
      

5. Sexo 
  

-,126 ,045 -,041 ,011 
     

6. Habilitações 
  

-,129 -,235* ,114 -,182 -,045* 
    

7. Antiguidade 4,87 6,99 -,24 ,066 ,191 ,706** ,133 ,290** 
   

8. Situação 
    laboral 

  
,088 ,046 -,223* ,164 ,046 ,008 -,149 

  

9. Dimensão  
    da organização 

  
,074 ,169 ,082 ,043 -,053 ,132 -,080 ,042 

 

10. Tempo de trabalho  
      com a chefia direta 

3,19 4,8 ,052 ,131 ,125 ,679** ,066 -,440** ,842** -,040 -,132 

Nota. ** p < .01, * p < .05; Sexo: 1 = masculino, 2 = feminino; Alpha de Cronbach’s em parêntesis.  
 

A partir da análise da tabela 1 podemos verificar que a adoção de comportamentos 

contraprodutivos reportados pelos participantes é baixo (M = 1,72; DP = 0,69). O mesmo se 

verifica relativamente à perceção de supervisão abusiva (M = 1,61; DP = 0,79). Relativamente 

à inteligência emocional os participantes indicam respostas que se situam no ponto médio da 

escala (M = 3,84; DP = 0,55). A adoção de comportamentos contraprodutivos está 

positivamente correlacionada com a perceção de supervisão abusiva (r =.54; p < .01) sugerindo 

que quando os colaboradores percecionam a sua chefia como abusiva, tendem a adotar com 

maior frequência comportamentos de natureza contraprodutiva. Os comportamentos 

contraprodutivos encontram-se negativamente correlacionados com a inteligência emocional (r 

= -.54; p < .05) sugerindo por exemplo que a capacidade de regulação das emoções poderá ter 

um efeito na propensão para a adoção deste tipo de condutas. A perceção de uma supervisão 

abusiva encontra-se negativamente correlacionada com a inteligência emocional (r = -.31; p 
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<.01) podendo indicar que quanto maior o nível de inteligência emocional mais capazes estarão 

as pessoas para lidar com os aspetos negativos de uma liderança tóxica ou negativa. 

No que respeita às variáveis sociodemográficas, a perceção de supervisão abusiva encontra-

se positivamente relacionada com o nível de educação dos colaboradores (r = -.24, p < .05) 

indicando que indivíduos com maior nível de habilitações tendem a identificar mais situações 

consideradas abusivas por parte da chefia. De referir também que a inteligência emocional se 

encontra positivamente correlacionada com a idade (r = .27; p < 0.01), ou seja, pessoas mais 

velhas tendem a reportar maior controlo e capacidade de regulação das emoções. 

As variáveis sociodemográficas não foram consideradas nas análises posteriores uma vez 

que não se encontram correlacionadas com a variável critério.  

 

3.2. TESTE DE HIPÓTESES 

 
A tabela 3.2. apresenta os resultados e os testes estatísticos realizados tendo em vista o teste das 

hipóteses. Para o efeito foi considerado o modelo 2 da macro PROCESS (Hayes, 2012). 

 

Tabela 3.2. Modelo de moderação 

 Comportamento contraprodutivo  

 Coeff. LLCI ULCI 

Constant  .379 -.643 1.401 
Supervisão abusiva (SA) 1.586*** 1.219 1.953 
Inteligência emocional (IE) .225 -.035 .486 
SA*IE -.344*** -.443 -.246 

    
𝑅 = .607; F (3, 117) = 60.19, p < .001   
𝑅 Change = .160; F (1, 117) = 47.73, p < .001   

        
Nota. *** p < .001. 

 

A hipótese 1 do presente trabalho propunha que os colaboradores que percecionam a sua 

supervisão como abusiva têm uma maior tendência para adotar comportamentos 

contraprodutivos. Os resultados obtidos confirmam esta hipótese e sugerem a existência uma 

relação positiva entre as duas varáveis (B = 1.59; p <.001). Isto quer dizer que quanto maior a 

perceção de supervisão abusiva, maior a propensão dos colaboradores para adotar 

comportamentos contraprodutivos (F (3, 117) = 60.19; p < .001; 𝑅 = .607).  
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A segunda hipótese sugeria que a relação entre a perceção de supervisão abusiva e a adoção 

de comportamentos contraprodutivos seria moderada pelo nível inteligência emocional dos 

colaboradores. Os resultados confirmam a hipótese 2. Verifica-se a existência de uma relação 

negativa (B = - 0,34; p < .001) sugerindo que a inteligência emocional, parece ter a capacidade 

de atenuar o efeito da perceção de supervisão abusiva e o modo como os colaboradores, em 

resposta, adotam comportamentos contraprodutivos (F (1, 117) = 47.73; p < .001; 𝑅 Change = 

.160). No que diz respeito aos efeitos condicionas nos diferentes níveis da moderadora o efeito  

é significativo no nível baixo e médio (BB =0,391 , t = 7,322, p < .001; B É =0,230, t = 

4,083, p < .001). 
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O presente estudo teve como objetivo analisar a relação entre a perceção de supervisão abusiva 

e a adoção de comportamentos contraprodutivos. Adicionalmente, procurou-se testar o papel 

moderador da inteligência emocional nesta relação. Os resultados obtidos permitem confirmar 

as hipóteses propostas. 

A supervisão abusiva refere-se à perceção que o colaborador tem do comportamento hostil 

e continuado por parte do seu supervisor (Tepper, 2000) levando ao eventual sentimento de 

licenciamento ou acreditação moral para adotar um comportamento de natureza 

contraprodutiva contra a organização. Neste caso, porque a organização pode ser vista como 

culpada pelo facto de fornecer proteção relativamente aos abusos de que é alvo.  

Indo ao encontro das sugestões de Garrido (2012), Tepper (2000) e Mitchell e Ambrose 

(2007) verifica-se que a perceção de supervisão abusiva por parte dos colaboradores leva a que 

exista uma maior propensão para a adoção de comportamentos contraprodutivos por parte dos 

mesmos. Parece natural que colaboradores que percecionam a sua liderança como abusiva 

tendam a adotar comportamentos que afetam diretamente a organização, dado que os 

colaboradores acabam por se comportar de uma maneira semelhante à qual são tratados 

(Gouldner, 1960), atuando contra a organização apoiados numa visão de reciprocidade. Por 

exemplo, os colaboradores que percecionam os seus supervisores como os representantes da 

organização, podem responsabilizar a mesma por não os proteger dos comportamentos abusivos 

de que são alvo (e.g., Bruk-Lee & Spector, 2006; Schoss et al., 2013). Portanto, embora esta 

reciprocidade possa visar a afetar diretamente o supervisor percecionado como abusivo, muitas 

das vezes esta pode também ser deslocada para a organização, especialmente em casos de 

diferenças de poder, como ocorre entre supervisores e subordinados (Mitchell & Ambrose, 

2007), dado que, ao ser alvo de comportamento abusivo por parte do supervisor, o colaborador 

acaba por se sentir moralmente acreditado para adotar comportamentos contra a organização. 

A adoção deste tipo de comportamentos por parte dos colaboradores afeta diretamente a 

organização, dado que para além dos custos associados à adoção de comportamentos 

contraprodutivos, também a imagem da organização poderá ser prejudicada (Bruursema, 2004; 

Khokhar & Rehman, 2017). Devido ao enorme impacto que isto poderá ter para a organização, 

o presente trabalho procurou fornecer o seu contributo ao focar-se no estudo de possíveis 

características do colaborador que poderiam atenuar a relação existente entre a supervisão 

abusiva e a adoção de comportamentos contraprodutivos. Sendo a supervisão abusiva uma 

perceção do subordinado sobre a exibição repetida de comportamentos de natureza abusiva 

(Tepper, 2000), esta mesma perceção poderá variar de pessoa para pessoa, ainda que a chefia 

seja a mesma, sendo de extrema importância avaliar quais das características individuais dos 
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colaboradores poderão influenciar esta perceção. De acordo com a hipótese proposta, os 

resultados obtidos sugerem que a inteligência emocional do colaborador modera a relação entre 

a supervisão abusiva e a adoção de comportamentos contraprodutivos, funcionando como um 

amortecedor desta relação. A inteligência emocional remete para a aptidão do individuo para 

compreender as suas emoções e as emoções dos demais, efetuar a regulação das suas emoções 

e direcioná-las para a facilitação de condutas comportamentais produtivas. Coté e Miners 

(2006) indicam que colaboradores que apresentam uma maior inteligência emocional 

identificam e compreendem melhor as emoções dos outros indivíduos (colegas de trabalho e 

supervisores), o que facilita a obtenção de informações importantes sobre seus objetivos, 

atitudes e intenções. Adicionalmente, Coté e Miners (2006) sugerem que a inteligência 

emocional influência a qualidade das relações entre os colegas de trabalho e proporciona às 

pessoas uma compreensão dos efeitos das emoções sobre como pensar e atuar no ambiente de 

trabalho, melhorando as ações e qualidades das decisões. Deste modo, é natural que pessoas 

com um maior nível de inteligência emocional lidem melhor com a supervisão abusiva. Isto 

acontece devido à maior sensibilidade por parte do individuo em regular e lidar com as emoções 

dos demais. Além disso, a inteligência emocional permite ao colaborador lidar e regular melhor 

as suas emoções, o que quer dizer que ainda que este seja alvo de uma supervisão de natureza 

abusiva, não irá direcionar a sua raiva e ripostar contra a organização, através da adoção de 

comportamento moralmente questionáveis, dado que tem uma maior capacidade para lidar com 

as suas emoções negativas consequentes dos comportamentos abusivos dos quais é alvo.  
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O presente estudo teve como objetivo analisar a influência da inteligência emocional na relação 

entre supervisão abusiva e a adoção de comportamentos contraprodutivos. Os contributos deste 

estudo são vários. Em primeiro lugar, conclui-se, como expectável, que a supervisão abusiva 

tem influência na adoção de comportamentos contraprodutivos. Os resultados obtidos reforçam 

as conclusões de pesquisas anteriores. Em segundo lugar, conclui-se que, a inteligência 

emocional tem um efeito moderador nesta relação, atenuando a adoção de comportamentos 

contraprodutivos por parte dos colaboradores que percecionam a sua chefia como abusiva. Esta 

hipótese é sustentada pelo facto de as pessoas com uma maior inteligência emocional terem 

uma maior capacidade para lidar com as próprias emoções, com as emoções dos outros e fazer 

uma melhor gestão das mesmas, podendo por isso estar mais aptas a lidar com comportamento 

abusivos por parte da chefia. 

Em termos teóricos, os resultados obtidos reforçam o papel da inteligência emocional no 

comportamento moral. Especificamente, sugerem que os comportamentos eticamente 

questionáveis são, em muitos casos, resultado de contextos interaccionais específicos nos quais, 

determinadas características individuais podem ter um papel determinante no processo de 

avaliação individual sobre a existência de conflitos de interesse (Silva, 2015). Em termos 

práticos, os resultados fornecem uma indicação às empresas sobre como devem apostar no 

desenvolvimento dos níveis de inteligência emocional dos seus colaboradores, dado que a 

inteligência emocional é considerada uma habilidade social (e.g., Mayer & Salovey, 1997; 

Salovey & Mayer, 1990) que pode ser desenvolvida e aprendida (Saarni, 1999). No entanto, o 

presente trabalho não pretende moralizar a supervisão abusiva, sendo essencial ressalvar que, 

primeiramente, as organizações apostar no desenvolvimento de métodos e estratégias que visem 

a extinguir os comportamento abusivos por parte dos líderes e em segundo plano apostar no 

desenvolvimento de características individuais do subordinado que permitam ao mesmo lidar 

não só com a supervisão abusiva como também com outras problemáticas como o stress e a 

ansiedade. 

Como em todos os trabalhos de investigação, o presente estudo apresenta limitações. Como 

já foi referido, a situação atual de pandemia vivida em Portugal limitou a capacidade de recolha 

de dados, bem como, considerando o tema em análise, os resultados poderem ter sido de algum 

modo afetados pela situação de confinamento e consequente afastamento de situações de 

supervisão abusiva. As respostas foram recolhidas apenas de uma fonte e utilizando um único 

instrumento contendo todas as medidas relativas às variáveis de interesse (Podsakoff et al., 

2003; Podsakoff et al., 2012). Será ainda de considerar, dada a sensibilidade do tema em análise 



 

 
31 

alguma contaminação das respostas devido ao fenómeno da desejabilidade social (Crowne & 

Marlowe, 1960). 

Estudos futuros, além de procurar obter dados diversificando as fontes, poderão tentar 

analisar o impacto da inteligência emocional no contexto das equipas de trabalho, ou seja, em 

que medida os colaboradores com níveis elevados de inteligência emocional desempenham um 

papel de apoio junto de equipas que experienciam situações de supervisão abusiva.  
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ANEXOS 

 

Anexo A  

 
Caro/a participante,  

O presente questionário, desenvolvido no âmbito do Mestrado em Psicologia Social e das 

Organizações, tem como objetivo recolher a sua opinião sobre alguns aspetos relacionados com 

o seu dia-a-dia no trabalho e com o desenvolvimento da atividade da sua organização.  

 

A sua participação é anónima e confidencial e não acarreta quaisquer riscos para si. Todas 

as suas respostas são importantes e serão alvo de tratamento estatístico agregado não sendo 

possível identificar os participantes individualmente. A comunicação de resultados ocorrerá 

apenas no âmbito do trabalho académico e eventuais publicações/comunicações de divulgação 

científica.  

 
Não existem respostas certas ou erradas. O que interessa é a sua opinião sobre a sua situação 

atual. Procure responder a todas as questões de forma espontânea e sincera, sem se deter 

demasiado tempo em cada uma delas. 

 

Para cada questão existe uma escala devidamente identificada. Pode utilizar qualquer ponto da 

escala, desde que o considere adequado. Alerta-se para a possibilidade de alteração de escala 

de resposta, dependendo da questão.  

 
Obrigada pela disponibilidade e atenção.  
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Anexo B 
 

Indique por favor em que medida no último ano teve um dos seguintes comportamentos.  

Utilize a escala marcando a resposta que melhor define o seu grau de concordância com cada 

uma das afirmações. 
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 Nunca 
(1) 

Uma 
vez no 
último 
ano (2) 

Duas 
vezes 

no 
último 
ano (3) 

Várias 
vezes 

no 
último 
ano (4) 

Várias 
vezes 

por mês 
(5) 

Várias 
vezes 
por 

semana 
(6) 

Todos 
os dias 

(7) 

Levar materiais do 
trabalho sem 
permissão.  o  o  o  o  o  o  o  
Passar demasiado 
tempo a fantasiar ou a 
sonhar acordado(a) 
em vez de trabalhar.  

o  o  o  o  o  o  o  
Fazer troça de um(a) 
colega de trabalho.  o  o  o  o  o  o  o  
Falsificar um recibo 
para ser reembolsado 
por despesas 
profissionais em 
valores superiores aos 
verdadeiros.  

o  o  o  o  o  o  o  

Dizer algo que magoa 
os sentimentos de 
um(a) colega de 

trabalho.   
o  o  o  o  o  o  o  

Fazer uma pausa 
adicional ou mais 
demorada do que 
aquilo que é 
considerado aceitável 
no seu trabalho.  

o  o  o  o  o  o  o  

Fazer comentários 
racistas, xenófobos 
ou religiosos no 
trabalho.  

o  o  o  o  o  o  o  
Chegar tarde ao 
trabalho sem 
autorização.  o  o  o  o  o  o  o  
Sujar o seu local de 
trabalho.  o  o  o  o  o  o  o  
Desejar mal a um(a) 
colega de trabalho.  o  o  o  o  o  o  o  
Negligenciar as 
instruções/orientações 
da sua chefia.  o  o  o  o  o  o  o  
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Trabalhar 
intencionalmente de 
forma mais lenta que 
aquilo que conseguia 

fazer.   
o  o  o  o  o  o  o  

Conversar sobre 
assuntos 
confidenciais da 
organização com 
alguém com quem 
não devia, isto é, uma 
pessoa não 
autorizada.  

o  o  o  o  o  o  o  

Pregar uma partida 
maldosa a um(a) 
colega de trabalho.  o  o  o  o  o  o  o  
Agir de forma rude 
com um(a) colega de 
trabalho.  o  o  o  o  o  o  o  
Consumir álcool ou 
drogas ilegais no 
local de trabalho.  o  o  o  o  o  o  o  
Esforçar-se pouco no 
seu trabalho.  o  o  o  o  o  o  o  
Envergonhar 
publicamente um(a) 
colega de trabalho.  o  o  o  o  o  o  o  
“Arrastar” as tarefas 
para ganhar horas 
extraordinárias.  o  o  o  o  o  o  o  
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Pense na forma como encara as várias emoções que a vida lhe proporciona.  
Utilize a escala de resposta e indique qual a opção que melhor define o grau de concordância 
com as afirmações seguintes. 
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 Discordo 
totalmente (1) Discordo (2) 

Nem 
concordo 

nem discordo 
(3) 

Concordo (4) Concordo 
totalmente (5) 

Na maioria das 
vezes tenho uma 
boa noção das 
razões pelas 
quais tenho 

certos 
sentimentos.  

o  o  o  o  o  

Compreendo 
bem as minhas 
emoções.  o  o  o  o  o  

Compreendo 
verdadeiramente 

o que sinto.   o  o  o  o  o  
Sei sempre se 
estou ou não 
contente.  o  o  o  o  o  
Reconheço as 
emoções dos 
meus amigos 
através do seu 
comportamento.  

o  o  o  o  o  
Sou um(a) 
bom(a) 
observador(a) 
das emoções 
dos outros.  

o  o  o  o  o  
Sou sensível aos 
sentimentos e 
emoções dos 
outros.  

o  o  o  o  o  
Compreendo 

bem as emoções 
das pessoas que 

me rodeiam.   
o  o  o  o  o  

Estabeleço 
sempre metas 
para mim 
próprio(a), 
tentando em 
seguida dar o 
meu melhor 
para as atingir.  

o  o  o  o  o  
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Tenho por 
hábito dizer a 
mim próprio 
que sou uma 
pessoa 
competente.  

o  o  o  o  o  

Sou uma pessoa 
que se auto-

motiva.   o  o  o  o  o  
Encorajo-me 
sempre a dar o 
meu melhor.  o  o  o  o  o  
Sou capaz de 
controlar o meu 
temperamento, 
conseguindo 
assim lidar com 
as dificuldades 
de forma 
racional.  

o  o  o  o  o  

Consigo 
controlar bem as 
minhas 
emoções.  

o  o  o  o  o  
Sou capaz de 
me acalmar 
rapidamente 
quando estou 
muito irritado.  

o  o  o  o  o  
Possuo um bom 

controlo das 
minhas 

emoções.   
o  o  o  o  o  
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Pense na sua chefia direta.  
Utilize a escala de resposta e indique qual a opção que melhor define o grau de concordância 
com as afirmações seguintes.      
 
A minha chefia... 
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Não me 
recordo 

dele(a) usar 
esse 

comportament
o comigo (1) 

Raramente 
usa esse 

comportament
o comigo (2) 

Ocasionalment
e usa esse 

comportament
o comigo (3) 

Usa 
moderadament

e esse 
comportament
o comigo (4) 

Ele(a) usa 
frequentement

e esse 
comportament
o comigo (5) 

Ridiculariza-
me.  o  o  o  o  o  

Diz-me que 
os meus 

pensamentos 
ou 

sentimentos 
são 

estúpidos.   

o  o  o  o  o  

Sujeita-me 
ao 
“tratamento 
do silêncio”.  

o  o  o  o  o  
“Deita-me 
abaixo” em 

frente de 
terceiros.   

o  o  o  o  o  
Invade a 
minha 

privacidade.  o  o  o  o  o  
Recorda-me 
os erros ou 
falhas que 
cometi no 
passado.  

o  o  o  o  o  
Não me dá 
crédito por 
tarefas que 
exigem 
muito 
esforço.  

o  o  o  o  o  

Culpa-me 
para se livrar 
a si 
próprio(a) de 
embaraços.  

o  o  o  o  o  
Quebra as 
promessas.  o  o  o  o  o  

Expressa 
raiva 
dirigida a 
mim quando 
está 
zangado(a) 
por outra 
razão.  

o  o  o  o  o  
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Idade 

________________________________________________________________ 
 
 

 
Sexo: 

o Masculino  (1)  

o Feminino  (2)  
 
 

 

Faz 
comentários 
negativos 
sobre mim a 
terceiros.  

o  o  o  o  o  
É rude 

comigo.  o  o  o  o  o  
Não permite 
que eu 
interaja com 
os meus 
colegas.  

o  o  o  o  o  
Diz-me que 
sou 
incompetent
e.  

o  o  o  o  o  
Mente-me.   o  o  o  o  o  
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Habilitações Literárias: 

o Ensino básico (até ao 9.º ano de escolaridade)  (1)  

o Ensino secundário (até ao 12.º ano de escolaridade)  (2)  

o Ensino superior  (3)  
 
 

 
Há quanto tempo trabalha na sua organização? 
 (se trabalha há menos de um ano, utilize uma casa decimal. Por exemplo, 6 meses = 0,5) 

________________________________________________________________ 
 
 

 
Qual a sua situação perante a sua Organização? 

o Trabalhador(a) efetivo(a)  (1)  

o Com contrato a termo certo  (2)  

o Recibos verdes  (3)  

o Estágio  (4)  

o Outra situação. Qual?  (5) ________________________________________________ 
 
 

 
Dimensão da Organização face ao número de trabalhadores (aproximadamente) 

o Micro (até 9 trabalhadores)  (1)  

o Pequena (10 a 50 trabalhadores)  (2)  

o Média (51 a 250 trabalhadores)  (3)  

o Grande (mais de 250 trabalhadores)  (4)  
 
 

 
Há quanto tempo trabalha com a sua chefia direta? 
(se trabalha há menos de um ano, utilize uma casa decimal. Por exemplo, 6 meses = 0,5) 

________________________________________________________________ 



 
50 

 
 

 
Exerce algum cargo de chefia? 

o Sim  (1)  

o Não  (2)  
 

 


